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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OSVALDO FERNANDES
ADVOGADO : JOSE CARLOS DE ASSIS PINTO - SP096958
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 

CPTM
ADVOGADO : MARIA EDUARDA FERREIRA R DO VALLE GARCIA - 

SP049457
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FERROVIÁRIOS. 
EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando fosse 
declarada a sucessão trabalhista, bem como a solidariedade entre essas pelo 
pagamento da complementação de aposentadoria e da gratificação adicional 
de tempo de serviço, com a consequente condenação solidária das 
devedoras ao pagamento desde a data da aposentadoria até a efetiva 
implementação em folha de pagamento. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - No caso dos autos, em que não se conheceu do recurso 
especial com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia à 
parte recorrente trazer jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não 
bastando: meras alegações nesse sentido; a transcrição de ementas de 
julgados anteriores aos citados na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial; ou, ainda, a mera alegação de que a matéria é diversa, sem 
fundamentação.

III - Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do 
recurso especial, relativo à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do 
STJ. Nesse sentido é a jurisprudência: AgRg no AREsp n. 630.126/DF, 
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relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 
24/9/2015; AgInt no AREsp n. 916.266/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FERROVIÁRIOS. 
EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando fosse 
declarada a sucessão trabalhista, bem como a solidariedade entre essas pelo 
pagamento da complementação de aposentadoria e da gratificação adicional 
de tempo de serviço, com a consequente condenação solidária das 
devedoras ao pagamento desde a data da aposentadoria até a efetiva 
implementação em folha de pagamento. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - No caso dos autos, em que não se conheceu do recurso 
especial com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia à 
parte recorrente trazer jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não 
bastando: meras alegações nesse sentido; a transcrição de ementas de 
julgados anteriores aos citados na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial; ou, ainda, a mera alegação de que a matéria é diversa, sem 
fundamentação.

III - Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do 
recurso especial, relativo à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do 
STJ. Nesse sentido é a jurisprudência: AgRg no AREsp n. 630.126/DF, 
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relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 
24/9/2015; AgInt no AREsp n. 916.266/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do recurso 

especial, fundamentado no art. 105,  III,  a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional da 3ª Região, assim resumido:

PREVIDENCIÁRIO - FERROVIÁRIOS - EXTINTA RFFSA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - EQUIPARAÇÃO LEGAL COM 
ATIVOS DA VALEC.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Nos termos da súmula 83/STJ temos que "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ocorre que a União não lastreou seu recurso no permissivo do artigo 105, inciso III, 
alínea "c", da Constituição Federal. Desse modo, a invocação da Súmula 83 não se aplica ao 
caso em apreço, uma vez que o fundamento do recurso não foi a existência de interpretação 
divergente acerca de lei por outro tribunal.

Em realidade, o recurso foi fundamentado no permissivo do artigo 105, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal — contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhe 
vigência.

Ao decidir como decidiu, o Tribunal Regional violou dispositivo da Lei n° 8.186/91.
Inaplicável, portanto, a referida súmula.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No caso dos autos, em que não se conheceu do recurso especial com 

fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia à parte recorrente trazer 

jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não bastando: meras alegações nesse 

sentido; a transcrição de ementas de julgados anteriores aos citados na decisão que negou 

seguimento ao recurso especial; ou, ainda, a mera alegação de que a matéria é diversa, 

sem fundamentação.

Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do recurso especial, 

relativo à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. Nesse sentido é a 

jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso especial 
para que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi 
corretamente aplicada ao caso.

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, incumbiria à parte 
interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 630.126/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 17/9/2015, DJe 24/9/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EXIGÊNCIA 
DE IDADE MÍNIMA. APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 81.240/78 E DA LEI Nº 6.435/77. 
RECURSO QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73. DECISÃO MANTIDA.

[...]
3. O entendimento desta Corte é de que não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 

83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação 
do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada (AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 18/8/2014.)

4. No agravo em recurso especial manejado pela entidade previdenciária, ela apenas 
colacionou julgados que dizem respeito à LC nº 109/2001 e ao direito adquirido do 
participante. Por conseguinte, deixou ela de se insurgir contra a matéria aqui em debate, que 
está consolidada nesta Corte no sentido de que o Decreto nº 81.240/78, em seu art. 31, IV, 
ressalvou a situação apenas dos participantes que ingressaram no plano de benefício antes 
de 1º de janeiro de 1978 (REsp n. 1.299.760/CE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 22/3/2012.)

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 916.266/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.136.649 / SP
Número Registro: 2022/0156698-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006043120184036140

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OSVALDO FERNANDES
ADVOGADO : JOSE CARLOS DE ASSIS PINTO - SP096958
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : MARIA EDUARDA FERREIRA R DO VALLE GARCIA - SP049457

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OSVALDO FERNANDES
ADVOGADO : JOSE CARLOS DE ASSIS PINTO - SP096958
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : MARIA EDUARDA FERREIRA R DO VALLE GARCIA - SP049457

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 08 de dezembro de 2022
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